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O MUNICÍPIO DE GUANAMBI e o FORNECEDOR 

EXPRESSO PETRÓLEO LTDA firmam o presente 

compromisso visando o fornecimento do objeto da licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG. 

Aos 17 dias do mês de junho do ano de 2025 na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – 

BAHIA, entidade de Direito Público Interno, com sede na Praça Henrique Pereira Donato, n° 90, inscrito no 

CNPJ sob Nº. 13.982.640/0001-96, neste ato representado pelo Prefeito do Município de Guanambi, Sr. 

Arnaldo Pereira de Azevedo, e do outro lado a Empresa EXPRESSO PETRÓLEO LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.247.661/0001-29, estabelecida na  Rua soldado Roger 

Bertulano s/n. Rio marinho, Vila Velha, CEP: 29.112-350, detentora do endereço eletrônico 

expressopetroleo.adm@gmail.com, telefone (27) 99654-0886, através de seu Representante Legal, o Sr. 

Eduardo Francisqueto Scheydegger, em conformidade com a Constituição Federal, Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 1803/2024, resolvem registrar os Preços, conforme homologação do processo licitatório PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. “Registro de preços para futura e eventual aquisição de Óleo Residual BPF, a ser utilizado para 

aquecimento da usina de asfalto do Município de Guanambi-BA.”. 

 

1.2. A contratação com a fornecedora será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de 

despesa, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. Não será admitida a adesão a presente ata de registro de preços. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS E VALORES REGISTRADOS 

 

2.1. Ficam registrados os seguintes valores: 

ITEM DESCRITIVO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 
Óleo Residual BPF, viscosidade: 

620mm²/s, teor de enxofre máximo 

de 2,0% de massa. 

LITROS 150.000 R$ 6,50 R$ 975.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: novecentos e setenta e cinco mil reais R$ 975.000,00 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO 

 

3.1. A empresa terá que fornecer em regime de comodato, conforme previsto nos artigos 579 a 585 do Código 

Civil Brasileiro, um tanque de armazenamento para este produto (óleo BPF) com capacite mínima de 30.000 

Litros, que será instalado pelo contratante (município) e devolvido no final da vigência do respectivo 
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instrumento contratual; 

 

3.2. A empresa terá prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para retirar ou confirmar o recebimento da Requisição, 

sob pena de, não o fazendo, decair do direito ao fornecimento e sujeitar-se às penalidades previstas no Termo 

de Referência; 

 

3.3. A entrega do produto deverá ocorrer dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Requisição; 

 

3.4. Transporte deverá ser por conta do contratado com pedido mínimo de 30.000 L, devendo ser entregues na 

Usina de asfalto do Município de Guanambi localizada na Av. Do Trabalho nº 1600 Bairro Industrial – com 

todos os custos de transporte, carga e descarga, por conta do fornecedor. 

 

3.5. Por ocasião da entrega, o produto será conferido e, se verificada irregularidades, será devolvido à empresa 

contratada, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para substituí-lo, circunstância que não 

interromperá o prazo de execução contratual. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

4.1. O preço ofertado pelo licitante signatário da presente Ata de Registro de Preços, são os constantes na 

Cláusula Segunda, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-

PMG. 

 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço e prazo, as cláusulas e 

condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG, que a precedeu e 

integra o presente instrumento de compromisso. 

 

4.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG, pela empresa fornecedora da presente Ata, a qual 

também a integra. 

 

4.4. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a PREFEITURA MUNICIPAL não será 

obrigada a adquirir o produto  relacionado na Cláusula Segunda, exclusivamente, pelo PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG para Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação 

quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos Licitantes vencedores, 

ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos ao 

vencedor, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 

vantajoso. 

 

5.2. Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o livre 
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acesso dos profissionais da CONTRATADA, para onde foram contratados os serviços, respeitadas as normasde 

segurança estabelecidas pela CONTRATANTE e em diplomas legais específicos. 

 

6.2. Fornece as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação 

dos serviços contratados, e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento adequado 

do Contrato. 

 

6.3. Designar, em conformidade com o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, um representante ou 

comissão responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços, o qual deverá acompanhar e fiscalizar 

a perfeita execução do contrato, registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades observadas sem prejuízo 

da total responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou para com terceiros, além de 

proceder o atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 

 

6.4. Acompanhar o sistema de controle utilizado pela CONTRATADA (indicado livro de ocorrências, 

podendo ser substituído por outra tecnologia desde que haja igual cumprimento de finalidade), no qual deverão 

ser registradas todas as ocorrências e observações, devendo ser assinado por preposto da CONTRATADA e por 

servidor designado pela CONTRATANTE. 

 

6.5. Efetuar o pagamento das faturas nos prazos e condições estabelecidos no Contrato. 

 

6.6. Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação 

dos serviços prestados pela CONTRATADA. 

 

6.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela CONTRATADA. 

 

6.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações. 

 

6.9. Solicitar a substituição de empregado da CONTRATADA que não estiver desempenhando suas 

atividades a contento, de acordo com o estabelecido no Contrato. 

 

6.10. Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte 

da CONTRATADA, até a completa regularização. 

 

6.11. Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer falhas verificadas no curso da prestação do 

serviço, determinando o que for necessário à sua regularização. 

 

6.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

brigações a seguir dispostas: 

 

7.2. Atender todas as especificações incluindo características técnicas e demais especificidades do produto; 

 

7.3. Realizar o transporte do objeto contratado, arcando integralmente com todos os custos relacionados, 

incluindo carga e descarga, observando o pedido mínimo de 30.000 (trinta mil) litros por entrega; 
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7.4.  Entregar na Usina de Asfalto do Município de Guanambi, localizada na Avenida do Trabalho, nº 1600, 

Bairro Industrial, garantindo o cumprimento dos prazos e condições estabelecidos no contrato; 

 

7.5. Apresentar no momento da entrega a Ficha Técnica do produto emitida por profissional competente, 

atestando conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência; 

 

7.6. Observar todas as normas para o transporte de material inflamável em especial as normas da ABNT 

NBR 7500, sendo de sua responsabilidade todo processo desde a carga o transporte e a descarga do material na 

usina de asfalto do Município de Guanambi, sem custos adicionais ao município; 

 

7.7.  A contratada deverá garantir que o produto, estejam em total conformidade com as seguintes normas 

técnicas e regulamentares aplicáveis: 

 

7.7.1. ABNT NBR 7500 

7.7.2. NBR 11341 de 10/2014: Determinação dos pontos de fulgor e de combustão em vaso aberto 

Cleveland. 

7.7.3. NBR 11349 de 02/2009: Determinação do ponto de fluidez. 

7.7.4. NBR 14065 de 05/2013: Determinação da massa específica e da densidade relativa pelo densímetro 

digital. 

7.7.5. NBR 14172 de 09/2009: Determinação das características de emulsão. 

7.7.6. NBR 14248 de 05/2009: Determinação do número de acidez e de basicidade; 

7.7.7. NBR 14359 de 04/2013: Determinação da corrosividade. 

7.7.8. NBR 14448 de 11/2013: Determinação do número de acidez pelo método de titulação 

potenciométrica. 

7.7.9. NBR 14483 de 03/2015: Determinação da cor. 

 

7.8. Fornecer em regime de comodato, conforme previsto nos artigos 579 a 585 do Código Civil Brasileiro, 

um tanque de armazenamento para este produto (óleo BPF) com capacite mínima de 30.000 Litros, que será 

instalado pelo contratante (município) e devolvido no final da vigência do respectivo instrumento contratual; 

 

7.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

7.10. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas Termo de Referência, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

 

7.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

7.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no e 

Termo de Referência, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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7.13. Comunicar de imediato os motivos que impossibilitem o cumprimento da entrega devidamente 

fundamentada com a devida comprovação, caso ocorra algum fato superveniente que impossibilite sua entrega 

no prazo pactuado; 

 

7.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.15. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no ato de envio da nota 

fiscal, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; (Pessoa Física e Jurídica); 

 

7.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços; 

 

7.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento; 

 

7.18. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

7.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

 

7.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

 

7.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

 

7.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

7.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

7.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
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7.26. Não transferir a terceiros, e nem subcontratar em sua totalidade o objeto. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1. A fiscalização da aquisição do bem, ao verificar que houve subdimensiona mento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na aquisição do bem, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021; 

 

8.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na aquisição do bem deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Fornecedora que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido no estudo técnico preliminar, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

 

8.3. O representante da Fornecedora deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

8.4. Descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no EDITAL e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato; 

 

8.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

 

8.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade do bem adquirido; 

 

8.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para na entrega do bem com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor; 

 

8.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade na aquisição do bem em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à FORNECEDORA de acordo com as regras 

previstas no neste instrumento e futuro edital; 

 

8.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da do bem adquirido; 

 

8.11. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do município ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei 
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nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do 

Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito em conta 

corrente da EMPRESA, nos termos da legislação vigente. 

 

9.2.  A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, número 

do contrato e processo licitatório, números do Banco, Agência e Conta Corrente da fornecedora, descrição do 

objeto fornecido; 

 

9.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por 

servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da 

FORNECEDORA através da certidão negativa de débitos trabalhistas, certidão negativa de débitos de tributos 

Municipais estaduais e federais e certidão de regularidade do FGTS. 

 

9.3.1. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, a FORNECEDORA será 

notificada pelo fiscal do contrato, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob pena de anulação 

da Ata de Registro de Preços. 

 

9.4.  Não será efetuado qualquer pagamento a fornecedora/prestadora enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência 

contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade. 

 

9.5. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, 

nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 6.1. será contado da data de entrega da referida 

correção. 

 

9.6. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da 

FORNECEDORA em qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar com a 

Administração Pública. 

 

9.7. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento 

no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a fornecedora: 

 

9.8. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o produto, ou utilizou-os com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

 

9.9. Os fornecedores deverão emitir as notas fiscais em conformidade com as regras de retenção dispostas 

no Decreto Municipal nº 1525/2023 (DOM Edição nº 2935, de 17/07/2023), e nas Instruções Normativas da 

RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023, sob pena de não aceitação. 

 

9.10. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 



 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056-25SRP-PMG 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075-2025-PMG 

Página 8 de 10 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ: 13.982.640/0001-96 

por conta da aquisição, para entrega futura. 

 

9.11. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou 

por produtos e mercadorias elencados nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, registrados, nas seguintes situações: 

 

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

 

10.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

11.1.2. Após liberar o fornecedor do compromisso o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

11.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

 

11.1.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao prestador requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

11.1.5. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

 

11.1.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro. 

 

11.1.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item 11.2.2, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
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aceitam manter seus preços registrados. 

 

11.1.8. Na hipótese de comprovação do disposto no item 11.1 e 11.1.1., o órgão ou a entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

11.1.9. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 

12.1. O registro do prestador será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o prestador: 

 

12.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

12.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

 

12.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 

 

12.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

12.1.4.1. Na hipótese prevista no item 9.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

12.2. O cancelamento do registro do fornecedor será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

 

12.4.1. por razão de interesse público; 

 

12.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

 

12.4.3. se não houver êxito nas negociações previstas na cláusula oitava. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 

 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital e Termo de Referência. 
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13.2. A previsão do item acima também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva que, quando 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Considera-se parte integrante desta ata, como se nele estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 024-25PE-PMG, seus Anexos e a proposta da contratada. 

 

14.2. A existência de preços registrados não obriga a prefeitura municipal a firmar as contratações que deles 

poderão advir. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1.  O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro 

da cidade de GUANAMBI-BAHIA. 

 

15.2.  Nada mais havendo a ser declarado e por estarem justos e avençados, assinam o presente instrumento 

as partes. 

GUANAMBI-BAHIA, 17 de junho de 2025. 

 

 

                                                              _____________________________   

 ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 

Prefeito do Município de Guanambi-BA. 

 

 

_____________________________________________ 

EXPRESSO PETRÓLEO LTDA 

CNPJ/MF Nº43.247.661/0001-29 

FORNECEDORA 


